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                 PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO MAGRO 
                                           ESTADO DO PARANÁ
                             SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

	TERMO DE REFERÊNCIA


		
(Processo Administrativo n° xxxx/2025)
FUNDAMENTAÇÃO: ART. 6º, Inciso XXIII

Órgãos Requisitantes: Secretaria Municipal de Administração, Secretaria Municipal de Assistência Social, Secretaria Municipal de Agricultura, Abastecimento e Meio Ambiente, Secretaria Municipal de Licitações e Contratos, Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer, Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria Municipal de Indústria, Comércio e Trabalho, Secretaria Municipal de Segurança Pública e Patrimonial, Secretaria Municipal de Turismo, Secretaria Municipal de Viação E Obras Públicas.

1. DA DEFINIÇÃO DO OBJETO, QUANTITATIVO, PRAZO DO CONTRATO E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO (Art. 6º, inciso XXIII, “a” e “i”)

1.1. Do Objeto

Registro de preços para futura e eventual aquisição de recargas de gás liquefeito de petróleo (GLP), nas modalidades P-13 e P-45, bem como de vasilhames (cascos), destinados a atender as necessidades das Secretarias e Departamentos da Administração Pública do Município.

 Conforme itens e descrição abaixo:

1.2. Do Quantitativo e Valor Estimado

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QNT
	R$ UNIT
	R$ TOTAL

	1
	GÁS P-13 CARGA DE GÁS PARA USO DOMÉSTICO DE PRIMEIRA QUALIDADE CONFORME OS PADRÕES ESTABELECIDOS PELA AGÊNCIA NACIONAL DE PETRÓLEO (ANP) PARA BOTIJÃO TIPO P-13 (TREZE QUILOS), COMPOSTO PELA MISTURA DE HIDROCARBONETOS COM TRÊS OU QUATRO ÁTOMOS DE CARBONO (PROPANO 50% E BUTANO 50%), EXTRAÍDOS DO PETRÓLEO, CHEIROS CARACTERÍSTICOS, COM MARCA DE PROCEDÊNCIA E VALIDADE IMPRESSA NO RÓTULO DO PRODUTO. A ENTREGA DEVERÁ SER FEITA EM CADA UNIDADE REQUISITANTE NA QUANTIDADE E FREQUÊNCIA DETERMINADA PELA SECRETARIA SOLICITANTE. O PRODUTO DEVERÁ ESTAR EM CONFORMIDADE COM AS LEGISLAÇÕES E NORMAS ESPECÍFICAS VIGENTES.

	UNI
	351
	R$                
116,73
	R$                
 40.972,23

	2
	GÁS P-45 CARGA DE GÁS PARA USO DOMÉSTICO DE PRIMEIRA QUALIDADE, DENTRO DOS PADRÕES ESTABELECIDOS PELA ANP (AGÊNCIA NACIONAL DE PETRÓLEO), PARA BOTIJÃO P-45 (QUARENTA E CINCO) QUILOGRAMA, COMPOSTO PELA MISTURA DE HIDROCARBONETOS COM TRÊS OU QUATRO ÁTOMOS DE CARBONO (PROPANO 50% E BUTANO 50%), EXTRAÍDOS DO PETRÓLEO, CHEIROS CARACTERÍSTICOS, COM MARCA DE PROCEDÊNCIA, E VALIDADE IMPRESSA NO RÓTULO DO PRODUTO. A ENTREGA DEVERÁ SER FEITA EM CADA UNIDADE REQUISITANTE NA QUANTIDADE E FREQUENCIA DETERMINADA PELA SECRETARIA SOLICITANTE. O PRODUTO DEVERÁ ESTAR EM CONFORMIDADE COM AS LEGISLAÇÕES E NORMAS ESPECIFICAS VIGENTES.

	UNI
	333
	R$                
419,44
	R$                
139.673,52

	3
	VASILHAME GÁS C.P13, NOVO - VAZIO (CASCO).

	UNI
	83 
	 R$                
202,91
	R$
 16.841,53

	4
	VASILHAME GÁS C.P45, NOVO - VAZIO (CASCO).
	UNI
	 46
	R$                
828,74
	R$              
   38.122,04

	TOTAL:
	
	
	
	
	R$ 235.609,32



O valor da contratação é de R$ 235.609,32 (Duzentos e trinta e cinco mil, seiscentos e nove reais e trinta e dois centavos).

1.3. Do prazo de vigência

☒ O prazo de vigência da ata é de 1 (um) ano, prorrogável por igual período, nos termos do art. 84 da Lei 14.133/21, admitida, na data de sua prorrogação, a renovação dos quantitativo dos itens registrados nos limites originalmente estabelecidos, observada a necessidade da Administração, 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO (Art. 6º, inciso XXIII, “b”)

2.1. A presente contratação justifica-se pela necessidade de garantir o fornecimento contínuo de gás liquefeito de petróleo (GLP), essencial para o preparo de alimentos em escolas e Centros Municipais de Educação Infantil (CMEIs), bem como para atendimento das demandas das unidades de saúde, assistência social e demais setores da Administração Pública.

2.2. A fundamentação da contratação, bem como a definição dos quantitativos estimados, encontram-se detalhadas no Estudo Técnico Preliminar (ETP) e nos Documentos de Formalização de Demanda (DFDs), que integram o presente Termo de Referência.

2.3. O objeto da contratação não consta no Plano de Contratações Anual, tendo em vista que o Município se encontra em fase de elaboração do referido instrumento.

3.DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/21)

3.1. Dos Requisitos do Contrato

Os requisitos da contratação encontram-se detalhados no Estudo Técnico Preliminar (ETP) e nos Documentos de Formalização de Demanda (DFDs), devendo o fornecimento atender integralmente às especificações do objeto descritas no item 1 deste Termo de Referência.

A contratação tem por objeto o fornecimento de recargas de gás liquefeito de petróleo (GLP), nas modalidades P-13 e P-45, bem como de vasilhames (cascos), devendo observar os seguintes requisitos:
I – fornecimento de forma parcelada, conforme demanda das Secretarias Municipais;
II – entrega nos locais indicados pela Administração, dentro dos prazos estabelecidos;
III – produtos devidamente lacrados, dentro do prazo de validade e em perfeitas condições de uso;
IV – atendimento às normas técnicas e regulamentações vigentes, especialmente as expedidas pelos órgãos competentes;
V – substituição imediata de vasilhames que apresentem defeitos, avarias ou irregularidades;
VI – garantia de continuidade no fornecimento, inclusive em situações emergenciais.
A presente contratação caracteriza-se como fornecimento de bens comuns, de natureza continuada, considerando que sua necessidade é permanente e essencial ao funcionamento das atividades administrativas, especialmente no preparo de alimentos e atendimento das demandas operacionais das unidades públicas.
Não se trata de serviço de natureza intelectual, sendo o objeto padronizado e passível de descrição objetiva.

No que se refere às práticas de sustentabilidade, a contratada deverá:
I – Adotar procedimentos adequados no transporte e armazenamento do GLP, minimizando riscos ambientais;
II – realizar a logística reversa dos vasilhames (cascos), promovendo sua reutilização;
III – garantir a destinação ambientalmente adequada de recipientes inservíveis;
IV – cumprir integralmente a legislação ambiental e normas de segurança aplicáveis.

3.2. Da Amostragem

☒ Não será exigido amostragem.
 
3.3. Da indicação de Marca (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021)

☒ Não há indicação de marcas para os itens que compõem o objeto.

3.4. Do Parcelamento

☒ Os itens da contratação serão aglutinados, compreendendo exceção ao princípio do parcelamento, nos termos do art. 40, §3º da Lei nº 14.133/2021, tendo em vista que o fornecimento por um único fornecedor se mostra mais vantajoso para a Administração, garantindo maior eficiência na gestão contratual, padronização dos serviços, redução de custos operacionais e maior agilidade no atendimento das demandas das Secretarias Municipais.

3.5. Da Subcontratação

☒ Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

4. EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 14.133/2021)

4.1.1. A entrega deverá ser realizada na quantidade especificada na solicitação de fornecimento, de forma parcelada, conforme demanda das Secretarias Municipais, no prazo máximo de até 24 (vinte e quatro) horas para solicitações regulares e, em casos emergenciais, no mesmo dia da solicitação.

4.1.2. Os produtos deverão ser entregues diretamente nos locais indicados pela Administração Pública Municipal, compreendendo as unidades pertencentes às Secretarias e seus Departamentos, no Município, no horário de expediente, das 08h00 às 12h00 e das 13h00 às 16h30.

4.1.3. As entregas do objeto desta licitação deverão ser realizadas mediante solicitação formal emitida pelo setor competente, respeitando os quantitativos e locais indicados em cada requisição.

4.1.4. Todas as despesas relativas ao fornecimento, incluindo transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, custos operacionais, encargos trabalhistas e previdenciários, bem como quaisquer outros custos diretos ou indiretos, correrão por conta exclusiva da contratada.

4.1.5. A contratada deverá realizar a substituição imediata dos vasilhames vazios pelos cheios, quando solicitado pela Administração, observando as normas de segurança aplicáveis ao transporte, manuseio e armazenamento de GLP.

4.2. Do fornecimento e recebimento do bem

4.2.1. A Contratada deverá fornecer o produto de acordo com as especificações na proposta de preços, sendo admitida a troca, somente mediante expressa autorização da autoridade competente.

4.2.2. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os fornecimentos executados em desacordo com o disposto neste Termo de Referência. 

4.2.3. Se, após o recebimento provisório constatar-se que os fornecimentos foram realizados em desacordo com o especificado, com defeito ou incompleto, a empresa fornecedora será notificada para que providencie, dentro do prazo a ser determinado, a correção necessária.

4.2.4. Independentemente da aceitação, a empresa fornecedora deverá garantir a qualidade do objeto fornecido, obrigando-se a substituir no prazo determinado pela Administração, às suas expensas, aquele que apresentar falha ou defeito durante o recebimento. 

4.2.5. Serão considerados motivos para recusa dos produtos, dentre outros:
I – Vasilhames com sinais de avaria, ferrugem excessiva ou danos que comprometam a segurança;
II – ausência de lacre de segurança ou violação do lacre;
III – produtos em desacordo com as normas técnicas aplicáveis;
IV – entrega em quantidade divergente da solicitada;
V – qualquer condição que comprometa a qualidade, segurança ou utilização do produto.

4.2.6. Os vasilhames fornecidos deverão estar dentro do prazo de validade de uso, devidamente identificados, lacrados e em conformidade com as normas da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP.

4.3. Das Obrigações da Contratada e da Contratante

4.3.1. São obrigações da Contratada:

I – Executar o fornecimento conforme as especificações constantes neste Termo de Referência, no Estudo Técnico Preliminar (ETP) e na proposta apresentada;
II – Realizar a entrega dos produtos de forma parcelada, conforme demanda da Administração, nos prazos estabelecidos;
III – fornecer os produtos em perfeitas condições de uso, devidamente lacrados, dentro das normas técnicas aplicáveis e em conformidade com a legislação vigente;
IV – Responsabilizar-se integralmente pelo transporte, carregamento, descarregamento e entrega dos produtos, sem ônus adicional para a Administração;
V – Substituir, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, quaisquer produtos que apresentem defeitos, avarias, irregularidades ou estejam em desacordo com as especificações exigidas;
VI – Garantir a continuidade do fornecimento, inclusive em situações emergenciais, evitando a interrupção dos serviços públicos;
VII – Manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
VIII – possuir e manter atualizadas todas as licenças, autorizações e registros necessários para a comercialização de GLP;
IX – Adotar práticas adequadas de transporte, armazenamento e manuseio do GLP, observando rigorosamente as normas de segurança;
X – Realizar a logística reversa dos vasilhames (cascos), garantindo sua adequada reutilização ou destinação ambientalmente correta;
XI – Responder por quaisquer danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato;
XII – Arcar com todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e demais custos decorrentes da execução do objeto.
XIII – Responsabilizar-se integralmente pela segurança no transporte e entrega dos produtos, observando todas as normas técnicas e regulamentares aplicáveis ao fornecimento de GLP.
 
4.3.2. São obrigações da Contratante:

I – Emitir as solicitações de fornecimento, conforme necessidade das Secretarias Municipais;
II – Proporcionar as condições necessárias para que a contratada possa executar o objeto de forma adequada;
III – Receber e conferir os produtos entregues, verificando sua conformidade com as especificações estabelecidas;
IV – Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos que não atendam às exigências deste Termo de Referência;
V – Acompanhar e fiscalizar a execução contratual por meio de servidor designado;
VI – Efetuar o pagamento à contratada, conforme condições estabelecidas neste Termo de Referência;
VII – comunicar à contratadas quaisquer irregularidades verificadas na execução do contrato, para adoção das providências cabíveis.

4.3.3. Possibilitar a Contratante, em qualquer etapa, o acompanhamento completo da execução do objeto, fornecendo todas as informações necessárias e/ou resposta a qualquer solicitação do Contratante; 
 
4.3.4. Comunicar, por escrito, eventual atraso, anormalidade de caráter urgente prestando os esclarecimentos julgados necessários, apresentando razões justificadoras a serem apreciadas pelo gestor do contrato;  
 
4.3.5. A Contratante não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da licitante vencedora para outros fornecedores, sejam fabricantes, representantes ou quaisquer outros; 

4.4. Da garantia, manutenção e assistência técnica
O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor)

5. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21)

5.1. Das Disposições Gerais
5.1.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pela administração, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, e da regulamentação municipal vigente, especialmente o Decreto que dispõe sobre a gestão e a fiscalização de contratos no âmbito do Poder Executivo municipal.

5.1.2. A Gestão e fiscalização do contrato compreenderá os aspectos técnicos e administrativos da execução do objeto, observada a segregação de funções entre o Fiscal Técnico, o Fiscal Administrativo e o Gestor do Contrato, vedada a acumulação entre gestão e fiscalização, salvo nas hipóteses excepcionalmente admitidas e devidamente justificadas, conforme previsto na regulamentação municipal.

5.1.3. Considera-se Fiscal de Contrato o servidor responsável por fiscalizar a execução contratual em seus aspectos técnicos e administrativos, podendo ser acumuladas por um único agente.

5.1.4. Os fiscais e o gestor do contrato atuarão de forma preventiva, sistemática e contínua, registrando formalmente todas as ocorrências relevantes da execução contratual em histórico próprio do contrato, com vistas a assegurar o fiel cumprimento das cláusulas pactuadas e a adequada instrução dos processos administrativos correlatos.

5.2. Da Fiscalização Técnica

5.2.1. Não se aplica

5.3. Fiscalização Administrativa
5.3.1. Compete ao Fiscal Administrativo do Contrato acompanhar e fiscalizar a execução contratual quanto aos seus aspectos administrativos, especialmente no que se refere ao cumprimento das obrigações fiscais, previdenciárias, trabalhistas e contratuais, de acordo com a natureza do objeto.

5.3.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

5.3.3. Identificada qualquer inexatidão, irregularidade, desconformidade ou inexecução parcial do objeto, o Fiscal Técnico deverá registrar a ocorrência e promover a notificação técnica da contratada, indicando de forma clara as correções necessárias e fixando prazo para a sua regularização.

5.3.4. Fica designado(a) o servidor(a) Andreina Galdino, matrícula n.º 3191, para exercer a função de fiscal administrativo.

5.3.5. A fiscalização exercida nos termos desta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade integral do Contratado, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, falhas ou danos decorrentes da execução do contrato, ainda que resultantes de imperfeições técnicas, vícios redibitórios ou do emprego de materiais inadequados ou de qualidade inferior, não implicando, em nenhuma hipótese, corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores ou fiscais.

5.4. Gestor do Contrato

5.4.1. Compete ao Gestor do Contrato coordenar, integrar e supervisionar as atividades de fiscalização técnica e administrativa, bem como gerir a execução contratual sob o aspecto gerencial, em conformidade com a Lei nº 14.133/2021, o Decreto Municipal aplicável e este Termo de Referência. 

5.4.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo fiscal técnico e administrativo, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

5.4.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

5.4.5. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de aceite de cumprimento de obrigações. 

5.4.6. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

5.4.7. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

5.4.8. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contabilidade para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

5.4.9. Fica designado(a) o servidor(a) Wesley Fernando Timoteo Bergonsi Gauer, matrícula n. 3046, para exercer a função de gestor do contrato.

6. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO (art. 6º, XXIII, alínea “g” da Lei nº 14.133/21)

6.1. Do Recebimento Provisório

6.1.1. Os objetos serão recebidos provisoriamente pelo fiscal técnico do contrato, mediante Termo de Recebimento Provisório, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico previstas no Termo de Referência, no contrato e em seus anexos, nos termos do art. 140 da Lei nº 14.133/2021 e da regulamentação municipal aplicável.

6.1.2. Para fins exclusivos de recebimento provisório, o fiscal técnico procederá à verificação técnica do objeto entregue, certificando sua conformidade com (i) as especificações constantes do Termo de Referência, (ii) a proposta da contratada e (iii) a correspondente Nota de Empenho, quando aplicável, vedado qualquer ateste para fins de pagamento nesta fase.

6.1.3. Constatada divergência, desconformidade, vício, defeito ou incorreção entre o objeto contratado e o objeto entregue, o fiscal técnico deverá rejeitar o recebimento provisório, no todo ou em parte, e notificar formalmente a contratada para que proceda à reparação, correção, remoção, reconstrução ou substituição necessária, às suas expensas, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

6.1.4. O recebimento provisório será formalizado, como regra, por Termo de Recebimento Provisório detalhado, admitindo-se, exclusivamente nos casos de compras de menor complexidade, forma sumária de registro, desde que suficiente para comprovar o atendimento das exigências técnicas e devidamente juntada ao processo administrativo.

6.1.5. Considerar-se-á ocorrido o recebimento provisório somente após a formalização do respectivo termo ou registro equivalente, devidamente assinado pelo fiscal técnico, não se admitindo recebimento tácito ou automático pela simples entrega do objeto.

6.1.6. O contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções decorrentes da execução ou dos materiais empregados, permanecendo vedado o ateste da última e/ou única medição de serviços ou da entrega definitiva de bens enquanto não sanadas todas as pendências apontadas no recebimento provisório.

6.1.7. O recebimento provisório não implica aceitação definitiva do objeto, nem exonera a contratada das responsabilidades legais, contratuais, técnicas ou civis, especialmente aquelas previstas no art. 140, §§ 2º, 5º e 6º, da Lei nº 14.133/2021.

6.1.8. Os bens, obras ou serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência, no contrato ou na proposta da contratada, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas, observados o contraditório e a ampla defesa.

6.2. Do Recebimento Definitivo

[bookmark: OLE_LINK1]6.2.1. Concluída a execução do objeto e sanadas todas as pendências eventualmente apontadas no recebimento provisório, os bens, obras ou serviços serão recebidos definitivamente, pelo Gestor de Contrato ou comissão de recebimento, observados os critérios e as competências definidos na regulamentação municipal aplicável, especialmente no Decreto que dispõe sobre a gestão e a fiscalização de contratos.

6.2.3. O recebimento definitivo será formalizado mediante Termo detalhado, após a verificação da qualidade, da quantidade, da conformidade técnica e da adequação do objeto às condições estabelecidas neste Termo de Referência, no contrato, em seus anexos e na proposta da contratada, nos termos do art. 140, inciso I ou II, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

6.2.3. O prazo para a realização do recebimento definitivo será de até 5 (cinco) dias úteis, contados da formalização do recebimento provisório, salvo quando a natureza, a complexidade do objeto ou a necessidade de diligências técnicas devidamente justificadas exigirem prazo superior, hipótese em que a dilação deverá ser registrada e motivada no processo administrativo.

6.2.4. O recebimento definitivo não implica, por si só, a liquidação da despesa nem o direito imediato ao pagamento, os quais dependerão da regular instrução do processo, da verificação da documentação fiscal pertinente e da observância da ordem cronológica de pagamentos prevista no art. 141 da Lei nº 14.133/2021.

6.2.5. No caso de controvérsia quanto à execução do objeto, especialmente no que se refere à dimensão, à qualidade ou à quantidade, será observado o disposto no art. 143 da Lei nº 14.133/2021, devendo ser assegurada a liberação da parcela incontroversa no prazo legal de pagamento, permanecendo a parcela controvertida condicionada à solução da pendência.

6.2.6. Enquanto pendente a solução de inconsistências verificadas na execução do objeto ou na documentação apresentada para fins de cobrança, não será formalizado o recebimento definitivo da parcela controvertida, devendo a Administração promover o devido registro, a notificação do contratado e a segregação clara entre as parcelas incontroversa e controvertida.

6.2.6. O recebimento provisório ou definitivo não exclui nem reduz a responsabilidade civil, técnica, contratual ou ético-profissional da contratada, inclusive quanto à solidez, à segurança e à adequada execução do objeto, na forma do art. 140, § 2º, §§ 5º e 6º, da Lei nº 14.133/2021, quando aplicáveis.

6.2.7. É vedado o pagamento antecipado, total ou parcial, antes do recebimento definitivo do objeto e da regular liquidação da despesa, ressalvadas as hipóteses excepcionais previstas no art. 145 da Lei nº 14.133/2021, desde que expressamente justificadas e formalizadas no processo administrativo.

6.3. Liquidação

6.3.1. Após o recebimento dos bens ou serviços pelo Gestor de Contrato ou Comissão de Recebimento, o registro do recebimento no SIAFIC e a verificação da conformidade da execução contratual pelo Fiscal do Contrato, bem como a análise da regularidade formal da Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, com o respectivo registro no SIAFIC, correrá o prazo de até 10 (dez) dias úteis para a emissão da Nota de Liquidação, a ser realizada pelo setor de contabilidade, na forma desta seção, admitida a prorrogação por igual período, mediante justificativa formal.

6.3.2. Para fins de liquidação da despesa, compete ao Gestor do Contrato verificar se a Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado pelo contratado contém os elementos essenciais e obrigatórios, inclusive:
a) a data de emissão e o prazo de validade, quando aplicável;
b) a identificação do contrato administrativo e do órgão ou entidade contratante;
c) a descrição do objeto contratado, compatível com o efetivamente executado;
d) o período correspondente à execução contratual, quando pertinente;
e) o valor devido, em conformidade com o contrato e eventuais reajustes ou repactuações;
f) o destaque dos valores relativos às retenções tributárias cabíveis, quando houver.

6.3.3. Constatado erro formal na Nota Fiscal ou no instrumento de cobrança equivalente, ou qualquer outra circunstância que impeça o aceite e a liquidação da despesa, o Fiscal do Contrato deverá registrar a ocorrência no SIAFIC e notificar formalmente o contratado para adoção das medidas saneadoras, ficando a liquidação sobrestada até a regularização da pendência, hipótese em que o prazo para emissão da Nota de Liquidação será reiniciado após a devida comprovação da correção, sem ônus para a Administração.

6.3.4. A Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser apresentada acompanhada da comprovação da regularidade fiscal do contratado, a qual será verificada previamente ao aceite e à liberação da liquidação, mediante consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido sistema, por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação prevista no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021, devidamente registrada no processo administrativo.

6.4. Do Prazo, Condições e Forma de Pagamento

6.4.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da entrega do objeto, mediante apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada pelo fiscal do contrato e após a regular liquidação da despesa.

6.4.2. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, mediante crédito em conta corrente de titularidade da contratada, indicada no processo administrativo.

6.4.3. Somente serão efetuados os pagamentos referentes aos produtos efetivamente entregues e recebidos em conformidade com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência.

6.4.4. Quando aplicável, as retenções tributárias previstas na legislação vigente deverão ser apuradas e destacadas na fase de liquidação da despesa, refletindo-se no valor líquido a ser pago, cabendo à Tesouraria apenas a execução do pagamento do valor já liquidado.

6.4.5. Independentemente dos percentuais eventualmente indicados na proposta ou planilha de custos, serão observados, para fins de retenção, os percentuais e critérios estabelecidos na legislação tributária vigente à época da liquidação.

6.4.6. O contratado optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, não sofrerá retenção dos tributos abrangidos por aquele regime, desde que comprove regularmente sua condição, por meio de documento oficial válido.

6.4.7. A comprovação de que trata o item anterior deverá ser apresentada previamente à liquidação da despesa, cabendo ao Gestor e Fiscal do Contrato verificar a regularidade da documentação.

6.4.8. Na ausência de comprovação válida do enquadramento no Simples Nacional, aplicar-se-ão as retenções tributárias cabíveis, nos termos da legislação vigente.

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, XXIII, alínea “h” da Lei nº 14.133/21)

7.1. Da Procedimento/modalidade e critério de julgamento
O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de ARP, sob a forma Pregão Eletrônico, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL.

7.2. Exigências de habilitação
Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar, apenas no que couber, os requisitos SELECIONADOS:

Habilitação jurídica.

☒ Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

☒ Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

☒ Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

☐ Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

☒ Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

☒ ☒ Autorização para o exercício da atividade de distribuição ou revenda de gás liquefeito de petróleo (GLP), expedida pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP, em plena validade.

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista

☒ Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

☒ Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria- Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

☒ Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

☒ Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

☒ Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

☒ Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Habilitação Econômico-financeira

☐ Fica dispensada a habilitação Econômico-financeira, nos termos do art. 70, inciso III da Lei 14.133/21, por tratar-se de:
☒ Contratações com entrega imediata;
☐ O valor da contratação é inferior a ¼ do limite para dispensa de licitação.
	
☐ Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;

☐ Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo Distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não superior a 60 (sessenta) dias da data limite para recebimento das propostas, se outro prazo não constar no documento;

☐ Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + Passivo Não Circulante);
Solvência Geral (SG)= (Ativo Total) / (Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante).

Em caso de a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação [capital mínimo] OU [patrimônio líquido mínimo] de [até 10%] do [valor total estimado da contratação] OU [valor total estimado da parcela pertinente].

O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º) 

A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.





Habilitação Técnica

☒ Comprovação de aptidão para fornecimento de objeto compatível com o desta contratação, mediante apresentação de atestado(s) de capacidade técnica emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado.
☒ Comprovação de autorização da ANP para exercício da atividade de revenda/distribuição de GLP.
☒ Declaração de que o licitante tomou conhecimento das condições necessárias para execução do objeto.


8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea “i” da Lei nº 14.133/21)

Caracterização das fontes consultadas (Lei 14.133/2021 e Decreto Municipal 22/2024).

A pesquisa de preços foi realizada mediante utilização das seguintes fontes:

I - Composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no painel para consulta de preços ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP);
[bookmark: art23§1ii]II - Contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente;
[bookmark: art23§1iii]III - Utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso;
[bookmark: art23§1iv]IV - Pesquisa direta com fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital;
[bookmark: art23§1v]V - Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento.
[bookmark: art23§2]
Identificação do agente responsável pela cotação: (Artigo 3°, I da instrução normativa n.º 73/2020 e alterações): Andreina Galdino da Luz Santos -  Mat. 3191.

O custo estimado total da presente aquisição é de R$ 235.609,32 (Duzentos e trinta e cinco mil, seiscentos e nove reais e trinta e dois centavos).

O custo estimado foi apurado a partir de mapa demonstrativo de preços constante no processo, elaborado com base nos preços praticados em pesquisas de mercado;

· Fornecedor: PERUSSE PERUSSE, inscrito no CNPJ n.º 06.956.332/0001-20 com endereço na João Reffo, bairro: Santa Felicidade – Curitiba/PR, telefone: (41) 99135-6030, e-mail: agilgas@algilgas.com.br.

Destaca-se que, conforme documentação anexa ao processo, foram realizadas diversas tentativas de obtenção de orçamentos diretamente com fornecedores do ramo pertinente ao objeto da contratação. Contudo, obteve-se retorno com apresentação de proposta orçamentária apenas de (1) um fornecedor, sendo que as demais empresas consultadas não responderam às solicitações encaminhadas ou manifestaram-se negativamente quanto ao envio de orçamento.
Ressalta-se que tal circunstância não inviabiliza o prosseguimento do processo, uma vez que a Lei Federal nº 14.133/2021, em seu art. 23, admite a utilização de fontes alternativas para composição da estimativa de preços, como contratações similares, atas vigentes e painéis oficiais de preços. Assim, visando não prejudicar a contratação, a Administração utilizou referências oficiais e o orçamento obtido junto ao fornecedor, em observância aos princípios da razoabilidade, economicidade e eficiência. 
· Portal Nacional de Compras (PNCP), as seguintes contrações similares:
· Ata de Registro de Preços (ARP) n.º 0068//2024 Pregão Eletrônico (P.E) n.º 20/2024 da Prefeitura Municipal de Campo Magro/PR;
· Ata de Registro de Preços (ARP) n.º 031/2026 Pregão Eletrônico (P.E) n.º 020/2026 do Município de Porto União/SC;
· Ata de Registro de Preços (ARP) n.º 0135/2026 Pregão Eletrônico (P.E) n.º 0009/2025 da Prefeitura Municipal de Bagé/SC, cujo objeto é similar com a solução pretendida, referente à aquisição de gás liquefeito de petróleo (GLP), nas modalidades P-13 e P-45, bem como de vasilhames (cascos), com valor global registrado de R$ 841.126,70;
· Internet, cujo objeto guarda compatibilidade com a solução pretendida, referente gás liquefeito de petróleo (GLP), nas modalidades P-13 e P-45, bem como de vasilhames (cascos);

· Plataforma Bolsa Nacional de Compras (BNC), cujo objeto guarda compatibilidade com a solução pretendida, referente gás liquefeito de petróleo (GLP), nas modalidades P-13 e P-45, bem como de vasilhames (cascos).
9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6º, XXIII, alínea “j” da Lei nº 14.133/21)

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento.

8.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

	Órgão: Secretaria Municipal de Administração
	Despesa: 891

	Dotação Orçamentária: 3.3.90.30
	Projeto/Atividade: 2.049

	Fonte do recurso: 0000



	Órgão: Secretaria Municipal de Assistência Social
	Despesa: 366, 456, 452, 393, 354, 467, 460, 424, 446, 496

	Dotação Orçamentária: 3.3.90.30
	Projeto/Atividade: 2.076, 2.158, 2.157, 2.440, 2.018, 2.318, 2.159, 2.023, 2.082, 2.081

	Fonte do recurso: 0000, 0780, 0863, 0797



	Órgão: Secretaria Municipal de Agricultura, Abastecimento e Meio Ambiente
	Despesa: 674

	Dotação Orçamentária: 3.3.90.30
	Projeto/Atividade: 2.041

	Fonte do recurso: 0000



	Órgão: Secretaria Municipal de Licitações e Contratos
	Despesa: 864

	Dotação Orçamentária: 3.3.90.30
	Projeto/Atividade: 2.207

	Fonte do recurso: 0000






	Órgão: Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer
	Despesa: 62

	Dotação Orçamentária: 3.3.90.30
	Projeto/Atividade: 2.004

	Fonte do recurso: 0103

	

	Órgão: Secretaria Municipal de Indústria, Comércio e Trabalho
	Despesa: 759

	Dotação Orçamentária: 3.3.90.30
	Projeto/Atividade: 2.046

	Fonte do recurso: 0000

	



	Órgão: Secretaria Municipal de Saúde
	Despesa: 208

	Dotação Orçamentária: 3.3.90.30
	Projeto/Atividade: 2.037

	Fonte do recurso: 897



	Órgão: Secretaria Municipal de Segurança Pública e Patrimonial
	Despesa: 572

	Dotação Orçamentária: 3.3.90.30
	Projeto/Atividade: 1012

	Fonte do recurso: 0000



	Órgão: Secretaria Municipal de Turismo
	Despesa: 30

	Dotação Orçamentária: 3.3.90.30
	Projeto/Atividade: 2.112

	Fonte do recurso: 1500



	Órgão: Secretaria Municipal de Viação e Obras Públicas
	Despesa: 586

	Dotação Orçamentária: 3.3.90.30
	Projeto/Atividade: 2.051

	Fonte do recurso: 0000/0504




8.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

10. DA PROTEÇÃO DE DADOS	

10.1. É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.

10.2. As partes responderão administrativa e judicialmente, em caso de causarem danos patrimoniais, morais, individual ou coletivo, aos titulares de dados pessoais, repassados em decorrência da execução contratual, por inobservância à LGPD.

10.3. Em atendimento ao disposto na Lei n. 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), o Contratante, para a execução do serviço objeto deste edital, terá acesso aos dados pessoais dos representantes da Contratada, tais como: número do CPF e do RG, endereço eletrônico, cópia do documento de identificação.

10.4. A Contratada declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e, se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, com intuito de proteção dos dados pessoais repassados pelo contratante.

10.5. A Contratada fica obrigada a comunicar ao Contratante, em até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito que possa vir a impactar e/ou afetar o contratante, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da LGPD.

10.6. Em virtude da indispensabilidade da divulgação dos dados constantes nos documentos que compõe o processo, as partes terão ciência e consentimento para divulgação dos dados, nos termos da Lei 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD, e a respectiva publicação da íntegra do processo no portal da transparência Municipal de acordo com a Lei Estadual n.º 19581/2018.














11. EQUIPE DE ELABORAÇÃO DO DOCUMENTO	

O presente termo de referência foi elaborado pelos seguintes servidores municipais:



Campo Magro/PR, 11 de maio de 2026.








____________________________________________________
WESLEY FERNANDO TIMOTEO BERGONSI GAUER
Secretário Municipal de Administração (GESTOR)







_______________________________________________
ANDREINA GALDINO DA LUZ SANTOS (FISCAL)
Secretaria Municipal Administração
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